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NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
ALINE CARVALHO BORJA - CE018267
BRUNA BRITO DO NASCIMENTO - CE036990
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE 

POR FAIXA ETÁRIA. NECESSIDADE DE PREVISÃO 

CONTRATUAL, OBSERVÂNCIA DAS NORMAS EXPEDIDAS PELOS 

ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS REGULADORES E AUSÊNCIA DE 

APLICAÇÃO DE PERCENTUAIS DESARRAZOADOS OU 

ALEATÓRIOS. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A 

ORIENTAÇÃO DESTA CORTE SUPERIOR. TEMA 952/STJ. 

CONSTATAÇÃO, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, DA ABUSIVIDADE 

DO REAJUSTE APLICADO NO CASO CONCRETO. 

IDENTIFICAÇÃO DE AUMENTO EXCEDENTE AO LIMITE 

PERCENTUAL PERMITIDO PELA RN N. 63/2002 DA ANS. 

PRETENSÃO DE REVISÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL E DO CONJUNTO FÁTICO-
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PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 23 de maio de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE 

POR FAIXA ETÁRIA. NECESSIDADE DE PREVISÃO 

CONTRATUAL, OBSERVÂNCIA DAS NORMAS EXPEDIDAS PELOS 

ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS REGULADORES E AUSÊNCIA DE 

APLICAÇÃO DE PERCENTUAIS DESARRAZOADOS OU 

ALEATÓRIOS. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A 

ORIENTAÇÃO DESTA CORTE SUPERIOR. TEMA 952/STJ. 

CONSTATAÇÃO, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, DA ABUSIVIDADE 

DO REAJUSTE APLICADO NO CASO CONCRETO. 

IDENTIFICAÇÃO DE AUMENTO EXCEDENTE AO LIMITE 

PERCENTUAL PERMITIDO PELA RN N. 63/2002 DA ANS. 

PRETENSÃO DE REVISÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL E DO CONJUNTO FÁTICO-
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PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HPAVIDA ASSISTÊNCIA 

MÉDICA S.A. em face de decisão que conheceu do agravo para conhecer 

parcialmente do recurso especial interposto pela ora agravante e, nessa extensão, 

negar-lhe provimento.

Nas razões do agravo interno, a parte alega, em síntese, que não se aplicam os 

óbices das Súmulas 5 e 7 deste Superior Tribunal de Justiça, pois, para a apuração 

das violações apontadas no recurso especial, não é necessário o simples reexame de 

matéria fática, assim como "a falha apontada no julgado com relação a não 

existência de aplicação de reajuste desarrazoada visto que houve perfeita atenção 

às normas da Resolução Normativa nº. 63 da ANS se perpetuou e não consiste em 

simples interpretação de cláusulas contratuais, visto que estas se apresentam de 

forma clara e precisa, principalmente com relação aos índices legais de reajuste 

por mudança de faixa" (e-STJ fl. 581).

A parte agravada apresentou impugnação (e-STJ fls. 605-612).

É o relatório.

VOTO

Eminentes colegas, o agravo interno não pode prosperar.

Em que pese o arrazoado, constata-se que o acórdão recorrido está em 

consonância com a orientação fixada pela Segunda Seção deste Superior Tribunal 

de Justiça no julgamento do Recurso Especial nº 1.568.244/RJ sob o rito dos 
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recursos repetitivos (Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado 

em 14/12/2016, DJe 19/12/2016), qual seja, a tese de que "o reajuste de 

mensalidade de plano de saúde individual ou familiar fundado na mudança de 

faixa etária do beneficiário é válido desde que (i) haja previsão contratual, (ii) 

sejam observadas as normas expedidas pelos órgãos governamentais reguladores 

e (iii) não sejam aplicados percentuais desarrazoados ou aleatórios que, 

concretamente e sem base atuarial idônea, onerem excessivamente o consumidor 

ou discriminem o idoso" (Tema 952/STJ).

Segundo o paradigma, "para os contratos (novos) firmados a partir de 

1º/1/2004, incidem as regras da RN nº 63/2003 da ANS, que prescreve a 

observância (i) de 10 (dez) faixas etárias, a última aos 59 anos; (ii) do valor fixado 

para a última faixa etária não poder ser superior a 6 (seis) vezes o previsto para a 

primeira; e (iii) da variação acumulada entre a sétima e décima faixas não poder 

ser superior à variação cumulada entre a primeira e sétima faixas".

Ressaltou-se, ainda, que "a abusividade dos aumentos das mensalidades de 

plano de saúde por inserção do usuário em nova faixa de risco, sobretudo de 

participantes idosos, deverá ser aferida em cada caso concreto", sendo que "tal 

reajuste será adequado e razoável sempre que o percentual de majoração for 

justificado atuarialmente, a permitir a continuidade contratual tanto de jovens 

quanto de idosos, bem como a sobrevivência do próprio fundo mútuo e da 

operadora, que visa comumente o lucro, o qual não pode ser predatório, haja vista 

a natureza da atividade econômica explorada: serviço público impróprio ou 

atividade privada regulamentada, complementar, no caso, ao Serviço Único de 

Saúde (SUS), de responsabilidade do Estado".
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Nesse contexto, ao contrário do que foi defendido nas razões do agravo 

interno, incidem os óbices das Súmulas 5 e 7 deste Superior Tribunal de Justiça no 

que tange à pretensão de revisão das conclusões alcançadas pelo Tribunal de 

origem no sentido de que a operadora do plano de saúde ora recorrente promoveu 

aumento excedente ao limite permitido pela Resolução Normativa n. 63/2002 da 

Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

Com efeito, a averiguação da alegada ausência de abusividade dos percentuais 

aplicados para a mudança de faixa etária no caso concreto demandaria o 

revolvimento dos elementos de informação fático-probatórios acostados aos autos, 

assim como a interpretação de cláusulas contratuais, medidas vedadas na via do 

recurso especial.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
REAJUSTE POR FAIXA ETÁRIA. FALHA NO DEVER DE INFORMAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. LEGALIDADE DOS REAJUSTES 
COMPROVADA. REVISÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA E ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 7 E 5 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso 
especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, porquanto 
ausente o indispensável prequestionamento. Aplicação, por analogia, das 
Súmulas 282 e 356 do STF.

2. O Tribunal de Justiça, com arrimo no acervo fático-probatório carreado 
aos autos, concluiu que os reajustes aplicados no caso concreto encontram-se 
expressamente previstos no contrato firmado entre as partes e que não há 
neles nenhum caráter abusivo ou ilegalidade. A pretensão de alterar tal 
entendimento, considerando as circunstâncias do caso, demandaria o 
reexame de matéria fático-probatória e análise de cláusulas contratuais, 
inviável em sede de recurso especial, conforme dispõem as Súmulas 5 e 7, 
ambas do STJ.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp 1910968/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
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TURMA, julgado em 03/05/2021, DJe 28/05/2021, grifei)

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE DE MENSALIDADE. 
MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. CONSUMIDOR IDOSO. PARÂMETROS 
LEGAIS. OBSERVÂNCIA. CONTRATO. PREVISÃO. REVISÃO DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).

2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento 
de ser idôneo o reajuste de mensalidade de plano de saúde em razão da 
mudança de faixa etária do participante, desde que observados alguns 
parâmetros, tais como a expressa previsão contratual; não serem aplicados 
índices de reajuste desarrazoados ou aleatórios, a onerar excessivamente o 
consumidor, em confronto com a equidade e a cláusula geral da boa-fé 
objetiva e da especial proteção do idoso, e serem respeitadas as normas 
expedidas pelos órgãos governamentais (Resolução CONSU nº 6/1998 ou 
Resolução Normativa nº 3/2001 da ANS e Resolução Normativa nº 63/2003 
da ANS). Precedente.

3. A abusividade dos aumentos das mensalidades de plano de saúde por 
inserção do usuário em nova faixa de risco, sobretudo de participantes 
idosos, deverá ser aferida em cada caso concreto.

4. Nos termos do art. 51, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor, se for 
reconhecida a abusividade do aumento praticado pela operadora de plano de 
saúde em virtude da alteração de faixa etária do usuário, para não haver 
desequilíbrio contratual, faz-se necessária a apuração de percentual 
adequado e razoável de majoração da mensalidade, o que deverá ser feito 
por meio de cálculos atuariais na fase de cumprimento de sentença.

5. Na hipótese, rever o entendimento da instância ordinária que considerou 
abusivo o reajuste do plano de saúde é pretensão que esbarra no reexame de 
cláusulas do contrato e das provas constantes dos autos, procedimentos 
inviáveis em recurso especial em virtude dos óbices das Súmulas nºs 5 e 
7/STJ.

6. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da 
Súmula nº 282/STF.

7. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no REsp 1858615/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/11/2020, DJe 
01/12/2020, grifei)
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. 
PLANO DE SAÚDE INDIVIDUAL. REAJUSTE POR FAIXA ETÁRIA. 1. 
APURAÇÃO DE PERCENTUAL. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. 2. REAJUSTE DAS MENSALIDADES. POSSIBILIDADE. 
RESP N. 1.568.244/RJ (ART. 1.040 DO CPC/2015). 3. ABUSIVIDADE 
CONSTATADA PELA CORTE DE ORIGEM. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 4. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

1. No que tange à alegada necessidade de apuração do percentual adequado 
ao reajuste, verifica-se que tal matéria não foi objeto das razões do recurso 
especial, constituindo indevida inovação recursal, ante a preclusão 
consumativa.

2. A Segunda Seção do STJ firmou, em recurso repetitivo, a seguinte tese: "o 
reajuste de mensalidade de plano de saúde individual ou familiar fundado na 
mudança de faixa etária do beneficiário é válido desde que (i) haja previsão 
contratual, (ii) sejam observadas as normas expedidas pelos órgãos 
governamentais reguladores e (iii) não sejam aplicados percentuais 
desarrazoados ou aleatórios que, concretamente e sem base atuarial idônea, 
onerem excessivamente o consumidor ou discriminem o idoso" (REsp 
1.568.244/RJ, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 14/12/2016, 
DJe 19/12/2016).

3. Na espécie, contudo, a Corte estadual, com base na interpretação de 
cláusulas contratuais e no contexto fático-probatório, considerou abusivo o 
reajuste promovido no plano de saúde da agravada, no patamar de 70,368%. 
Nesse aspecto, para reverter a conclusão do Tribunal a quo, seriam 
necessários a interpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento do 
acervo fático-probatório dos autos, providências incabíveis ante a natureza 
excepcional da via eleita, conforme enunciado das Súmulas 5 e 7 do STJ.

4. Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp 1835772/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/03/2020, DJe 20/03/2020, grifei)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. REAJUSTE POR FAIXA ETÁRIA. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. ABUSIVIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. "O reajuste de mensalidade de plano de saúde individual ou familiar 
fundado na mudança de faixa etária do beneficiário é válido desde que (i) 
haja previsão contratual, (ii) sejam observadas as normas expedidas pelos 
órgãos governamentais reguladores e (iii) não sejam aplicados percentuais 
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desarrazoados ou aleatórios que, concretamente e sem base atuarial idônea, 
onerem excessivamente o consumidor ou discriminem o idoso.".(REsp 
1568244/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 19/12/2016).

2. O Tribunal de origem, amparado no acervo fático - probatório dos autos, e 
interpretação de cláusulas contratuais, concluiu que o reajuste por mudança 
de faixa etária aplicado não foi abusivo. Assim, alterar o entendimento do 
acórdão recorrido demandaria reexame de fatos e provas, o que é vedado em 
razão dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1468410/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 03/09/2019, DJe 10/09/2019, grifei)

 

Portanto, impõe-se a manutenção da decisão ora agravada, uma vez que 

permanece a validade dos argumentos que a sustentam e não foram apresentados 

elementos aptos a desconstituí-la.

Contudo, não vislumbro, por ora, a necessidade de aplicação da penalidade 

prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, sendo necessário advertir as partes, 

porém, que a oposição de incidentes manifestamente improcedentes e protelatórios 

dará azo à aplicação das penalidades legalmente previstas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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MARIA EDUARDA DA SILVA FELIZARDO - PE055230

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/05/2022 a 23
/05/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 24 de maio de 2022
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